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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

ÍENSAGEM N9 188 DE 30 DE SETEMBRO DE 1.987

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

. Com atenciosos cumprimentos, tenho amais ora
satisfação de encaminhar ãdouta apreciado edeliberação de Vos"

as Exce encias oanexo Projeto de lei que "Cria aIndustria Farm^
ctutica do Eltado de Rondônia S/A -INFARON, Sociedade de Economia'
insta, e da outras providências".

Através dos artigos do mencionado Projeto de
e eda conveniente justificativa, no seu final, b.. poderá aquila
ar aelevada capacidade de compreensão de Vossas Excelências dos ai

tos eoportunos objetivos efinalidades que levam este Executivo a~
pugnar pela criação da mencionada industria.

Não se pode olvidar que o Estado de Rondônia
possui excelente matéria prima para desenvolver tão significativa
industria e mão-de-obra altamente qualificada para assegurar, desde
jã, o seu completo êxito.

Dir-se-ia das condições desfavoráveis do Esta
do no tocante ã sua deficiente energização elétrica, no entanto é

uma deficiência de todo efêmera, que logo cessará diante de provi
dencias efetivas e concretas a que se propõe o Governo do Estado,

conforme consta da justificativa ao Projeto lei.

0 certo, Excelentíssimos Senhores Deputados,

é que a criação da Indústria de que se trata, vai ao encontro de
justificadas exp

em poderoso suport

te no que diz res^p

desse elevado qui

tantes do povo ron

ções e meios para a i'nsvta

s porque, acima de tudo, se constituirá

e econômico para o Estado, principalmen

rea de saúde,tão carente de providências

cNinteiro conhecimento dos nobre represen

nessa soberana Assembléia Legislativa.

pitai social, sua integral ização e cond^
Ilação e funcionamento do órgão industrial
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ora proposto estão definidos nos artigos 59 e 69 do Projeto de lei.

È uma industrialização de produtos farmacêutj_

cos compatível com o potencial da flora regional, o que se constj_

tui em uma porta aberta para a expansão e êxito completo de tal ir^

dústria, que somente maior conceito e muito crédito assegurará ao

novo Estado .

Diante, pois, de tais explanações e/ou escla_

recimentos, fica este Executivo confiante de que será honrado com a

douta faculdade de discernimento de Vossas Excelências no que tange

ã aprovação do Projeto de lei em tela que, segundo já foi acentuado,

contribuirá poderosamente para o engradecimento do Estado em tão ex

pressiva área de atividade secundária.

Com antecipados agradecimentos, reitero a Vos_

sas Excelências sinceros protestos de alta estima e especial consj_

deração.

">v
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JERONIMO GARCIA ÍE^SANTANA

Governador
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PROJETO DE LEI DE 30 DE SETEMBRO DE 1987.

Cria a Indústria Farmacêutica do

Estado de Rondônia S/Á-INFARON ,

Sociedade de Economia Mista, e

dá outras providencias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 12 - Fica criada a Indústria Farmaceuti

ca do Estado de Rondônia S/A - INFARON, Sociedade de Economia Mis

ta, vinculada à Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 22 - a Indústria Farmacêutica do Estado

de Rondônia S/A - INFARON,tem por objetivo a industrialização de

produtos farmacêuticos com pleno aproveitamento do potencial da fio

ra regional.

Art. 32 - A sociedade tem sede e foro em Por

to Velho, Capital do Estado de Rondônia, podendo, tendo em vista o

seu interesse social, criar agências e filiais, departamentos ou

escritórios administativos, técnicos ou representação e postos de
vendas em quaisquer cidades do Estado.

Art. 42 - 0 prazo de duração da Sociedade é

indeterminado.

Art. 52-0 capital social da Indústria Far

macêutica do Estado de Rondônia S/A - INFARON, será de CZ$ 20.000.000,00
(Vinte Milhões de Cruzados), reservando-se ao Governo do Estado,

A
no mínimo,51% (Cinqüenta\e num por cento) das ações emitidas.

ciai, o Estado poderá\uti

bem como abrir no orçaVnent

2 - Para integralização do capital ini.

r bens móveis, imóveis e direitos,

igente, crédito adicional especial até
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o valor de CZ$ 2.000.000,00 (Dois Milhões de Cruzados) para at
der às despesas de instalações e integralização do pagamento da
ações que o Estado subscrever.

en

s

Art. 72-0 Poder Executivo tomará as provi
dências necessárias para aefetivação da presente Lei, adotando as
medidas indispensáveis à implantação definitiva da INFARON.

Art. 82 - Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia,
em de setembro de 1987, 992 da República.

JUSTIFICATIVA

Rondônia, o mais novo Estado da Federação,
cresce progressivamente em razão de suas potencialidades, condi
ções altamente favoráveis ao desenvolvimento da atividade secunda
ria em razão do grande suporte de que dispõe no setor primário.

Apesar de certa desfavorabilidade motivada

pelo intenso fluxo migratório no Estado, que exige atenções espe
ciais do Governo, e da deficiência energética nele existente, há
necessidade de pugnar-se pela sua industrialização, em todos os
sentidos, isto porque, no tocante aos migrantes, têm revelado eles
louvável -interesse pelo progresso do Estado, e, quanto à energiza
çao, não se tem descurado o Governo em superar o grave problema,
quer fortalecendo e ampliando o potencial termoelétrico, quer agi
lizando a construção e funcionamento da hidrelétrica de Samuel,
com capacidade para 216.000 kw, e com inauguração prevista para
1989.

Ademafrs. espera o Governo, a médio prazo,
concretizar os projetos Wdieí^ricofl de Ji-Paraná-515.000 kw ede
Vilhena que irão atenderUlehamènte atodo osudeste do Estado,
quando, então, estará oproblema\ealmente superado, possibilitan
do maiores empreendimentoái
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Convém salientar que as endemias, que tantas

e graves preocupações causam ao Governo do Estado, através de suas

áreas específicas, em muito contribuem para a viabilização do pre

sente Projeto de lei, considerando-se, em especial, a riqueza da

nossa flora no que se refere às plantas medicinais.

Não é por demais citar algumas dessas plan

tas: a andirobeira, o cacauzeiro, a ipepacunhazeira, o puxurizei.

ro, a copaibeira, a casca preciosa, o mastruz, além de outras árvo

res frutíferas que também são medicinais, tais como, o abacateiro,

o mamoeiro e tantas outras.

É de destacar-se, por oportuno, que está teç

nicamente comprovado que quase todas as plantas da Amazônia têm

propriedades medicinais, o que se constitui em fator preponderante

para o êxito do que se pretende através do presente Projeto de lei.

Portanto, dúvidas não padecem de que a cria

ção de uma indústria farmacêutica no Estado é das mais auspicio

sas, em muito elevando o seu conceito e a sua economia, e dando-

-lhe maiores créditos e condições de atividade no seu prioritário

setor de saúde.

Por outro lado, dispõe o Estado de uma equi

pe médica gabaritada, bioquímicos, laboratoristas, pesquisadores,

estudiosos e paramédicos devotados, em condições, portanto de cor

responderem e atenderem ao desafio e, naturalmente, com posterio

res cursos de aperfeiçoamento e seminários técnico-especializados,

com a presença de autoridades no assunto, ter-se-á bem concretiza

dos os objetivos e finalidades do presente Projeto de lei.

Os artigos 52 e 62 do Projeto definem o ca

pitai social e os recifrsoí^ indispensáveÜJs à ÜJnstalação da indús
tria de que se trata.

>éS0Q maneira, propõe este Executivo ao Le,

gislativo Estadual a ap\reòiWção\e deliberação a respeito da cria

ção da Indústria Farmacêutica do Estado de Rondônia S/A - INFARON,

v
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como Sociedade de Economia Mista e vinculada à Secretaria de Esta
do da Saúde.

Porto Velho, em 30 de setembro de 1987.

v.

JERÔNIMO GARCIA DE"SANTANA-

Goyeírnaodr
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM N2 068/87.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNO DO ESTADO CE ROMDONIA.

GOVERNA!.:: RIA

Protocob N:Jl§£Jj&J5L.
Rec:bido Etn:.jQS=.Xklâl

ASÍjNATÜRA

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDO

NIA, envia a Vossa Excelência, para os fins constitucionais, o incluso Pro
jeto de Lei que "Cria a Indústria Farmacêutica do Estado de Rondônia S/A-
INFARON, Sociedade de Economia Mista, e dá outras providencias".

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 2 de dezembro de 1987.
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Cria a Indústria Farmacêutica do

Estado de Rondônia S/A-INFARON, So
ciedade de Economia Mista, e dá ou
trás providencias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, decreta:

Art. 12 - Fica criada a Indústria Farmacêutica do Estado
de Rondônia S/A - INFARON, Sociedade de Economia Mista, vinculada ã Secreta
ria de Estado da Saúde.

Art. 22 - A Indústria Farmacêutica do Estado de Rondônia
S/A - INFARON, tem por objetivo a industrialização de produtos farmaceuti
cos, com pleno aproveitamento do potencial da flora regional.

Art. 32 - A sociedade tem sede e foro em Porto Velho, Capi

tal do Estado, podendo, tendo em vista o seu interesse social, criar agen
cias e filiais, departamentos ou escritórios administrativos, técnicos ou
representação e postos de vendas em quaisquer cidades do Estado.

Art. 42-0 prazo de duração da Sociedade é indeterminado.

Art. 52-0 capital social da Indústria Farmacêutica do Es
tado de Rondônia S/A - INFARON, será de CzS 20.000.000,00 (vinte milhões de
cruzados), reservando-se ao Governo do Estado, no mínimo, 51% (cinqüenta e
um por cento) das ações emitidas.

Art. 62 - Para integralização do capital inicial, o Estado
poderá utilizar bens móveis, imóveis e direitos, bem como abrir no orçamento
vigente, crédito adicional especial até o valor de Cz$ 2.000.000,00 (dois mi
lhões de cruzados) para atender ãs despesas de instalações e integralização
do pagamento das ações que o Estado subscrever.

Art. 72-0 Poder Executivo tomará as providencias necessá
rias para a efetivação da presente Lei, adotando as medidas indispensáveis ã
implantação definitiva da INFARON. *

Art. 82 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica

ção.

Art. 92 - Revogam-se as disposições em contrário.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 2 de dezembro de 1987.


